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Decisão Monocrática
(Com Resolução de Mérito - CNJ 22)

A Senhora Desembargadora Eva Evangelista, Relatora: Trata-se de Apelação interposta conjuntamente por Bradesco Seguros S/A e Se-guradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, objetivando a reforma da sentença proferida pela MMª. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Rio Branco, em Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório ajuizada por Karine Henri-que de Souza (representada pela mãe), que julgou procedente o pedido indenizatório da Autora/Apelada para condenar as Rés/Apelantes ao pagamento de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do acidente em razão da morte de Cirilo Henrique Neto ocasionada por sinistro ocorrido em 06 de março de 2008, acrescidos de correção monetária pelo INPC a partir do ajuizamento da ação e juros moratórios a partir da citação da seguradora, condenada a Ré/Apelante, ainda, ao pagamento de custas e honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da indenização.
Inicialmente, a Apelante Bradesco Seguros S/A insta pela ex-clusão do pólo passivo da ação e, via de conseqüência, pela inclusão da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, sustentando que “... a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso julgada procedente a presente demanda.” (fl. 75). 
Asseveram, as seguradoras Apelantes a carência de ação atri-buída ao interesse de agir e, neste aspecto, sustentam a falta de requerimento ad-ministrativo relativo ao pleito indenizatório, razão disso, instam pela extinção do feito sem julgamento de mérito.
Ademais, sustentam as seguradoras Apelantes a ilegitimidade ativa da Apelada atribuída à falta de prova da qualidade de beneficiária da indeniza-ção, motivo pelo qual propugnam pela extinção do processo sem resolução de méri-to.
De outra parte, asseveram as seguradoras Apelantes a ausên-cia de documento imprescindível ao exame do pleito, qual seja, o laudo de exame de corpo de delito emanado do Instituto Médico Legal.
No mérito, asseveram o desacerto da sentença recorrida quan-to à fixação da indenização em salários mínimos de vez que a Lei n.º 11.482/07 de-termina o pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em caso de óbito.
Por derradeiro, propugnam as seguradoras Apelantes pela in-cidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e dos juros morató-rios a partir da citação válida, ao tempo que postula a redução dos honorários advo-catícios a 10% (dez por cento) do valor da condenação bem assim insta pelo provi-mento ao recurso para reformar a sentença recorrida.
Embora devidamente intimada, a Apelada não apresentou contrarrazões, consoante certidão passada pela escrivania do juízo (fl. 88, v).
Tratando-se de direito de incapaz, determinei a remessa dos autos ao Órgão Ministerial nesta instância, a teor dos art. 82 do Código de Processo Civil e 172 do Regimento Interno desta Corte de Justiça.
Por sua vez, o Órgão Ministerial, em parecer da douta Procu-radora de Justiça Vanda Denir Milani Nogueira, manifestou-se pelo improvimento ao recurso (fls. 94 a 97). 

Relatados, passo à decisão propriamente dita:
De início, afasto o pedido de substituição da Apelante Brades-co Seguros S/A pela Recorrente Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DP-VAT S/A de vez que facultada a ação de cobrança relativa ao seguro obrigatório DPVAT contra qualquer seguradora que compõe o consórcio previsto no artigo 7º, da Lei n.º 6.194/74.

No que tange à aventada carência de ação calcada na falta de interesse de agir, a ausência de pedido administrativo para recebimento do Seguro Obrigatório DPVAT não inviabiliza o acesso ao judiciário, sob pena de ofensa ao princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal). 
Concernente à hipótese de ilegitimidade ativa ad causam da Apelada, ao meu entender, desprovidas de razão as seguradoras Apelantes de vez que Cirilo Henrique Neto - genitor da Recorrida - deixou como legatárias a filha menor (Apelada) e a companheira (Ana Cristina Teixeira de Souza, representante judicial da Recorrida), consoante documentos de fls. 09 (Declaração de Único Her-deiro) e 18 (Certidão de Óbito), razão disso, afasto a suscitada ilegitimidade ativa ad causam.
De outra parte, adstrita à alegação de insuficiência de provas, observo colacionados aos autos todos os documentos necessários ao deslinde do feito, ex vi das fls. 10 (Boletim de Acidente de Trânsito), 11 a 17 (Exame Pericial em Local de Ocorrência de Trânsito com Vítima Fatal) e 18 (Certidão de Óbito). 
Relativo à fixação do quantum em salários mínimos, inexiste vedação à adoção do valor como parâmetro da indenização de vez que não consis-te em indexador monetário, motivo pelo qual escorreita a sentença recorrida neste aspecto.
Por derradeiro, ao meu pensar, prejudicados os pedidos acerca da incidência da correção monetária, dos juros moratórios e da redução dos honorá-rios advocatícios a 10% (dez por cento) de vez que a sentença recorrida decidiu nos exatos termos do pedido de reforma.
De todo exposto, pacificada a matéria em exame neste Tribu-nal de Justiça, nego provimento ao apelo para manter íntegra a sentença recorrida por seus próprios fundamentos.
Custas pelas seguradoras Apelantes. 
Intimem-se.

Rio Branco, 21 de julho 2010.
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